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Esgotada a nona edição deste manual, cumpriu lançar uma nova, aproveitando-se a 
ocasião para corrigir algumas pequenas gralhas, entretanto detectadas, bem como 
introduzir pequenas melhorias que se entenderam necessárias. Ressalto como uma 
das mais significativas, a incorporação da classificação das formas de subversão, já 
incluída na obra Subversão e Guerra Fria da minha autoria e publicada no ISCSP, 
harmonizando-se, assim, a doutrina exposta.

Aproveito esta ocasião e circunstância para manifestar o meu apreço e gratidão 
aos colegas responsáveis por departamentos congéneres de universidades portugue-
sas, bem como de Países de Língua Oficial Portuguesa que consideraram adoptar 
este manual como bibliografia de referência.

Vivemos numa época de globalização, para o bem e para o mal, mas o regresso 
da globalização universitária, abrindo as fronteiras ao conhecimento, divulgando as 
riquezas das descobertas e criações de todos a todos, favorecendo o contraditório e a 
liberdade, designadamente a de aprender e ensinar, só pode ser entendida como uma 
grande vitória do século.

Mais uma vez quero agradecer a sempre eficaz e competente ajuda da Professora 
Doutora Teresa de Almeida e Silva, a cujo labor e amizade devo a revisão de mais 
esta edição, desta feita acompanhada pelo Professor Doutor Guilherme Maia de Lou-
reiro, a quem também muito agradeço.

NOTA À 10.ª EDIÇÃO





xv

Este manual tem, sobretudo, uma finalidade didáctica e académica: servir de manual 
escolar para os meus alunos do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, 
aonde lecciono há mais de 40 anos. Em boa medida trata-se de uma reedição de 
textos da mesma índole e natureza, outrora dispersos em diversas publicações e que 
agora se reúnem para a facilidade de consulta. Naturalmente que os mesmos merece-
ram várias modificações, actualizações e mesmo alterações profundas num e noutro 
aspecto, embora correspondam, em boa medida, a uma continuidade de pesquisa 
e de postura académicas, que se mantêm não por mero conservadorismo e ainda 
muito menos por desprezível comodidade, mas tão-só porque correspondem a uma 
determinada visão do mundo que é a minha e por outro lado porque obedecem a 
uma economia de ensino que visa facilitar a vida aos estudantes e não transformar o 
simples em complicado, como parece ser, por vezes, a atitude de alguns, com menos 
prioridade pedagógica. Ao fim de umas décadas de estudo dedicadas a estas maté-
rias, fica-se com a convicção da fluidez das conjunturas políticas, ao mesmo tempo 
que se confirma a hipótese, outrora apenas uma suspeita, de que há procedimentos 
sistemáticos, de que há tendências confirmáveis e de que há também leis tendenciais 
neste domínio da vida.

É evidente que uma obra desta natureza adquire algumas características nega-
tivas, desde logo citações de obras antigas que conheceram edições posteriores, ou 
alguma simplificação excessiva com intenções pedagógicas e ainda alguma outra 
aridez no discurso, com vista à compreensão da exposição. Daí que recomende, de 
novo e vivamente aos meus alunos, que não se conformem exclusivamente com a “se-
benta”, como os aviso que não confiem apenas nos apontamentos das aulas. Trata-se, 
em cada um dos casos, de elementos preciosos de estudo, que não dispensam, em 
qualquer caso, uma integração conjugada com a análise da bibliografia que em cada 
momento for indicada como mais pertinente.
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objectivos do capítulo 1

Analisar as ciências sociais e humanas.

Situar a ciência política no âmbito das ciências sociais.

síntese dos temas abordados

■ � A história
■ � A sociologia e a sociologia política
■ � A ciência política no sentido restrito


